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0000047-95.2013.403.6111 - MUNICIPIO DE MARILIA(SP087242 - CESAR DONIZETTI PILLON E 
SP236772 - DOMINGOS CARAMASCHI JUNIOR) X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - 
ANEEL X COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ CPFL(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA 
BUENO FILHO) Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada 
pelo MUNICÍPIO DE MARÍLIA em face da AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - 
ANEEL - e COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL -, objetivando reconhecer a 
inconstitucionalidade incidental da Instrução Normativa nº 414/2010 em relação ao Município 
de Oriente, desobrigando-o de proceder ao recebimento do sistema de iluminação pública 
registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS. O MUNICÍPIO DE MARÍLIA alega que o 
artigo 218 da Instrução Normativa nº 414/2010 estabelece que a distribuidora de energia 
elétrica, no caso a corré CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz, deve transferir o sistema de 
iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS à pessoa jurídica de 
direito público competente, ou seja, ao MUNICÍPIO, que deverá arcar com todas as despesas 
financeiras necessárias para proceder quaisquer reparos na rede de energia elétrica.O autor 
sustenta que o artigo 218 da Instrução Normativa nº 414/2010 inova na ordem jurídica, 
extrapolando os limites do poder regulamentar, em notória afronta ao princípio da legalidade, 
fere a autonomia do Município e por não possuir a agência reguladora poderes para reformar 
legislação de nível superior como a que se encontra expressa no Decreto nº 41.019, de 
26/02/1957 que regulamenta os serviços de energia elétrica. Em sede de tutela antecipada, o 
MUNICÍPIO DE MARÍLIA requereu que seja desobrigado ao cumprimento do estabelecido no art. 
218, da Instrução Normativa nº 414 da ANEEL, que lhe impõe a obrigação de fazer de receber o 
sistema de iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS.O pedido de 
tutela antecipada foi deferido. Os réus apresentaram agravos de instrumentos nº 0006885- 
54.2013.403.0000 e 0006021-16.2013.403.0000, e o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
indeferiu a antecipação da tutela (fls. 259/261 e 264/267).A ANEEL apresentou contestação 
sustentando que a competência do serviço público de iluminação é, e sempre foi antes mesmo 
da promulgação da Constituição Federal de 1988, da municipalidade, esclarecendo que as 
concessionárias de distribuição, em muitos casos, exerceram a atribuição que deveria ter sido 
realizada pelos Municípios, mas com a publicação da Resolução nº 456/2000, as concessionárias 
de distribuição passaram a ser impedidas de realizar serviços de iluminação pública. Com a 
edição da Resolução Normativa nº 414/2010, a ANEEL concluiu pela necessidade de efetuar a 
transferência dos ativos de iluminação pública das distribuidoras para o Poder Público 
Municipal, conforme cronograma do seu artigo 218, inexistindo afronta ao Decreto nº 
41.019/41 ou violação ao princípio da autonomia municipal. Regularmente citada, a CPFL 
também apresentou contestação alegando, em preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido 



e ilegitimidade passiva da CPFL. Quanto ao mérito, sustentando que cumpre as normas da 
agência reguladora. É o relatório. D E C I D O  .DA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. A 
CPFL alega que o pedido formulado pelo MUNICÍPIO DE MARÍLIA é impossível de ser deduzido 
em juízo, pois o autor pleiteia provimento que ultrapassa os limites da prestação jurisdicional, 
afrontando-se a atribuição de competências executivas e regulatórias delimitadas por leis 
federais. Sem razão a CPFL. O controle jurisdicional dos atos administrativos constitui, 
juntamente com o princípio da legalidade, um dos fundamentos do Estado de Direito. De fato, 
como observa Maria Sylvia Zanella de Pietro, de nada adiantaria sujeitar-se a Administração 
Pública à lei se seus atos não pudessem ser controlados por um órgão dotado de garantias de 
imparcialidade que permitam apreciar e invalidar os atos ilícitos por ela praticados (in DIREITO 
ADMINISTRATIVO. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2001 p. 603.). Por isso, com razão assegura Celso 
Antônio Bandeira de Mello que de nada valeria proclamar-se o assujeitamento da 
Administração à Constituição e às leis, se não fosse possível, perante um órgão imparcial e 
independente, contestar seus atos com as exigências delas decorrentes, obter-lhes a fulminação 
quando inválidos, e as reparações patrimoniais cabíveis (in CURSO DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 650). Destarte, todo e qualquer ato ou 
comportamento da Administração Pública atentatório ao Direito pode e deve ser revisto pelo 
Poder Judiciário a fim de retirá-lo do ordenamento jurídico se desconforme com os princípios 
constitucionais.Ademais, em face do inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal, o qual 
proíbe seja excluída da apreciação judicial a lesão ou ameaça de lesão a direito, o Judiciário 
pode examinar todos os atos da Administração Pública, sejam gerais ou individuais, unilaterais 
ou bilaterais, vinculados ou discricionários sob o aspecto da legalidade e da moralidade, nos 
termos dos artigos 5º, inciso LXXIII e 37 da Carta Magna. O objetivo do controle jurisdicional é 
assegurar que a Administração Pública atue nos padrões fixados na lei e em consonância com os 
princípios que lhes são impostos pelo ordenamento jurídico, cumprindo ao Poder Judiciário na 
apreciação de legalidade e moralidade do ato examinar o ato administrativo sob todos os 
aspectos, a partir do nascimento, passando depois por todos os elementos integrantes, sem 
descuidar, entretanto, de aprofundar a investigação e perscruta-lhe as entranhas, ou seja, a 
finalidade visada (CRETELLA JÚNIOR, José. CONTROLE JURISDICIONAL DO ATO 
ADMINISTRATIVO. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 336).Destarte, todos os elementos 
dos atos administrativos, inclusive os discricionários, são passíveis de revisão pelo Judiciário, 
para fins de avaliação de observância aos princípios constitucionais da Administração Pública 
explícitos e implícitos e de respeito aos direitos fundamentais. Nesta contextura, bastante 
elucidativa a lição de Marçal Justen Filho em sua obra O DIREITO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
INDEPENDENTES, São Paulo: Dialética, 2002, páginas 584/585:A necessidade de autonomia no 
desempenho de funções regulatórias não pode imunizar a agência reguladora de submeter-se à 
sistemática constitucional. A fiscalização não elimina a autonomia, mas assegura à sociedade 
que os órgãos titulares de poder político não atuaram sem limites, perdendo de vista a razão de 
sua instituição, consistente na realização do bem comum. Esse controle deverá recair não 
apenas sobre a nomeação e demissão dos administradores das agências, mas também sobre o 
desempenho de suas atribuições. Deverá submeter-se à fiscalização a atuação das agências 
relativamente à adoção de políticas públicas, de edição de normas tantos gerais e abstratas 
como individuais e concretas. A seguir, acrescenta o autor: Insista-se em que o ato produzido 
pela agência reguladora, ainda quando apto a produzir efeitos abstratos e gerais, continua a se 
qualificar como ato administrativo. Trata-se de uma manifestação de discricionariedade, que 
demanda exame e fiscalização pelo Judiciário segundo os princípios gerais vigentes. Por 
conseguinte, o ato administrativo é passível do controle jurisdicional. É possível, portanto, se 
invalidar ato que não seja praticado de acordo com a sua finalidade, ou ainda que tenha sido 



produzido sem se levar em conta os objetivos da agência e os princípios norteadores de sua 
atuação, sem que importe em violação ao princípio da separação dos poderes. DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CPFL Sustenta a CPFL, numa síntese apertada, que as pretensões 
declaratórias veiculadas na pela vestibular são fundamentalmente voltadas a combater atos 
regulatórios da ANEEL e, por isso, não se trata de demanda na qual se impute algum agir 
equivocado da CPFL.Novamente está equivocada a corré CPFL. Um dos pedidos do MUNICÍPIO 
DE MARÍLIA é desobrigá-lo de proceder ao recebimento do sistema de iluminação pública 
registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS, ou seja, o autor não pretende receber os 
equipamentos de iluminação pública que estão em poder da concessionária, no caso dos autos, 
a CPFL. Dessa forma, havendo interesse jurídico e econômico por parte da corré CPFL, é de se 
reconhecer sua legitimidade para figurar no pólo passivo da presente demanda. DO MÉRITO As 
agências reguladoras são pessoas jurídicas de direito público interno, geralmente constituída 
sob a forma de autarquia, cuja finalidade é regular e/ou fiscalizar a atividade de determinado 
setor da economia de um país, a exemplo dos setores de energia elétrica, telecomunicações etc. 
A AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL -, autarquia em regime especial vinculada 
ao Ministério de Minas e Energia, foi criada para regular o setor elétrico brasileiro, por meio da 
Lei nº 9.427/1996 e do Decreto nº 2.335/1997.Com efeito, a Lei nº 9.427/96, que dispondo 
sobre do regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica, criou a AGÊNCIA 
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL -, concedendo a essa agência o poder de implementar 
as políticas e diretrizes do governo federal para a exploração de energia elétrica e o 
aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos regulamentares necessários ao 
cumprimento das normas estabelecidas pela Lei 9.074, de 7 de julho de 1995, conforme dispõe 
o inciso I do artigo 3º da referida lei, bem como o de regular o serviço concedido, permitindo e 
autorizando e fiscalizar permanentemente sua prestação (Lei nº 9.427/96, art. 3º, inciso XIX).A 
ANEEL, por meio da Resolução nº 414 de 15/09/2010, trouxe, em seu artigo 218, a obrigação de 
todas as distribuidoras de energia do Brasil transferirem, sem ônus, o sistema de iluminação 
pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS) à pessoa jurídica de direito público 
competente, no presente caso, aos municípios nos quais eles estão instalados, fixando o prazo 
inicial de dois anos a contar da publicação da resolução normativa: Art. 218 - Nos casos onde o 
sistema de iluminação pública estiver registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS da 
distribuidora, esta deve transferir os respectivos ativos à pessoa jurídica de direito público 
competente no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da publicação 
desta Resolução. 1º - Enquanto as instalações de iluminação pública existentes forem de 
propriedade da distribuidora, o ponto de entrega se situará no bulbo da lâmpada. 2º - Enquanto 
as instalações de iluminação pública existentes forem de propriedade da distribuidora, esta é 
responsável pela execução e custeio apenas dos respectivos serviços de operação e 
manutenção. 3º - Enquanto as instalações de iluminação pública forem de propriedade da 
distribuidora, a tarifa aplicável ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública é a 
Tarifa B4b. 4º - Os ativos constituídos com recursos da distribuidora devem ser alienados, sendo 
que, em caráter excepcional, tais ativos podem ser doados, desde que haja prévia anuência da 
ANEEL. 5º - Os ativos constituídos com recursos de Obrigações Vinculadas à Concessão do 
Serviço Público de Energia Elétrica (Obrigações Especiais) serão transferidos sem ônus para 
pessoa jurídica de direito público, mediante comprovação e prévia anuência da ANEEL. 6º - A 
distribuidora deve encaminhar à ANEEL relatórios de acompanhamento da segregação dos 
ativos do sistema de iluminação pública e atender ao seguinte cronograma, contado a partir da 
publicação desta Resolução: I - em até 6 (seis) meses: elaboração de plano de repasse às 
prefeituras dos ativos referidos no caput e das minutas dos aditivos aos respectivos contratos 
de fornecimento de energia elétrica em vigor; II - em até 9 (nove) meses: comprovação do 



encaminhamento de proposta da distribuidora ao poder público municipal e distrital, com as 
respectivas minutas dos termos contratuais a serem firmados e relatório detalhando o AIS, por 
Município, e apresentação, se for o caso, de relatório que demonstre e comprove a constituição 
desses ativos com os Recursos Vinculados à Obrigações Vinculadas ao Serviço Público 
(Obrigações Especiais);III - em até 15 (quinze) meses: relatório conclusivo do resultado das 
negociações, por Município, e o seu cronograma de implementação; IV - em até 18 (dezoito) 
meses: relatório de acompanhamento da transferência de ativos objeto das negociações, por 
Município; e V - em até 24 (vinte e quatro) meses, comprovação dos atos necessários à 
implementação da segregação de que trata o caput, com remessa à ANEEL de cópia dos 
instrumentos contratuais firmados com o poder público municipal e distrital. A Resolução da 
ANEEL nº 479//2012, deu nova redação ao referido artigo, prorrogando os seus efeitos para 
31/01/2014:Art. 218. A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública registrado 
como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS à pessoa jurídica de direito público competente. 1º - A 
transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem ônus, 
observados os procedimentos técnicos e contábeis para a transferência estabelecidos em 
resolução específica. 2º - Até que as instalações de iluminação pública sejam transferidas, 
devem ser observadas as seguintes condições: I - o ponto de entrega se situará no bulbo da 
lâmpada; II - a distribuidora é responsável apenas pela execução e custeio dos serviços de 
operação e manutenção; e III - a tarifa aplicável ao fornecimento de energia elétrica para 
iluminação pública é a tarifa B4b. 3º - A distribuidora deve atender às solicitações da pessoa 
jurídica de direito público competente quanto ao estabelecimento de cronograma para 
transferência dos ativos, desde que observado o prazo limite de 31 de janeiro de 2014. 4º - 
Salvo hipótese prevista no 3o, a distribuidora deve observar os seguintes prazos máximos: I - até 
14 de março de 2011: elaboração de plano de repasse às pessoas jurídicas de direito público 
competente dos ativos referidos no caput e das minutas dos aditivos aos respectivos contratos 
de fornecimento de energia elétrica em vigor; II - até 1º de julho de 2012: encaminhamento da 
proposta da distribuidora à pessoa jurídica de direito público competente, com as respectivas 
minutas dos termos contratuais a serem firmados e com relatório detalhando o AIS, por 
município, e apresentando, se for o caso, o relatório que demonstre e comprove a constituição 
desses ativos com os Recursos Vinculados à Obrigações Vinculadas ao Serviço Público 
(Obrigações Especiais);III - até 1º de março de 2013: encaminhamento à ANEEL do relatório 
conclusivo do resultado das negociações, por município, e o seu cronograma de implementação; 
IV - até 30 de setembro de 2013: encaminhamento à ANEEL do relatório de acompanhamento 
da transferência de ativos, objeto das negociações, por município; V - até 31 de janeiro de 2014: 
conclusão da transferência dos ativos; e VI - até 1º de março de 2014: encaminhamento à 
ANEEL do relatório final da transferência de ativos, por município. 5º - A partir da transferência 
dos ativos ou do vencimento do prazo definido no inciso V do 4º, em cada município, aplica-se 
integralmente o disposto na Seção X do Capítulo II, não ensejando quaisquer pleitos 
compensatórios relacionados ao equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo das sanções 
cabíveis caso a transferência não tenha se realizado por motivos de responsabilidade da 
distribuidora. Na hipótese dos autos, o MUNICÍPIO DE MARÍLIA sustenta, numa síntese 
apertada, referindo-se ao artigo 218 da Resolução Normativa nº 414, de 09/09/2012, com a 
redação dada pela Resolução Normativa nº 479, de 03/04/2012, que é absolutamente ilegal e 
inconstitucional, por meio de resolução normativa, a ANEEL obrigar ao Município de Marília, 
incorporar em seu patrimônio (equipamentos e instalações) pertencentes às distribuidoras de 
energia elétrica e de despender ou remanejar recursos operacionais, humanos e financeiros 
para operacionalização e manutenção dos mesmos, forçando-o à prestar diretamente os 
serviços de iluminação pública, em desrespeito ao disposto no inciso V do art. 30 da 



Constituição Federal. Por seu turno, a ANEEL sustenta que a legalidade da transferência do ativo 
de iluminação pública das concessionárias, está assegurada pelo artigo 30, inciso V, da 
Constituição Federal, que fixa a competência dos Municípios para organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial, afirmando em sua contestação que 
a competência para a prestação do serviço de iluminação pública é, e sempre foi, antes mesmo 
da promulgação da Constituição Federal de 1988, da municipalidade. De acordo com o texto 
editado pela agência reguladora do setor de energia elétrica, os municípios ficarão obrigados a 
assumir todo ativo de iluminação pública pertencente às concessionárias de energia, de maneira 
que os custos com gestão, manutenção de todo sistema de distribuição, atendimento, operação 
e reposição de lâmpadas, suportes, chaves, troca de luminárias, reatores, relés, cabos 
condutores, braços e materiais de fixação e conexões elétricas ficarão a cargo do ente 
municipal. Não obstante o encargo criado pela malfadada Resolução 414/2010, a Resolução 
Normativa 479, de 03/04/2012, além de prorrogar o prazo para entrega do ativo de iluminação 
aos municípios, determina em seu artigo 13, que a elaboração de projeto, a implantação, 
expansão, operação e manutenção das instalações de iluminação pública são de 
responsabilidade do município ou de quem tenha deste a delegação para prestar tais serviços. 
Do que foi exposto, entendo que Resolução Normativa nº 414/2010 com a redação dada pela 
Resolução Normativa nº 479/2012, padecem de vícios de ilegalidade por dois motivos (fonte: 
http://www.conjur.com.br/2013-mar- 21/alfredo-gioielli-municipalizacao-iluminacao-publica-
aneel-ilegal): 1º) a ANEEL, ao editar as referidas resoluções, exorbitou competência do seu 
poder regulamentador, posto que criou e ampliou obrigações, bem como gerou ônus aos 
Municípios invadindo matéria reservada à lei, violando o princípio da legalidade; e2º) o serviço 
de energia elétrica, bem como o estabelecimento de redes de distribuição, ampliação, comércio 
de energia a consumidores em média e baixa tensão, dependem exclusivamente de concessão 
ou de autorização federal e estão devidamente regulados pelo Decreto-lei nº 3.763/1941 e 
Decreto nº 41.019/1957, que estão em plena vigência, ou seja, competência exclusiva da União 
Federal. Em relação ao primeiro item, não tenho dúvidas que o citado artigo 218 da Resolução 
nº 414/2010 da ANEEL possui conteúdo estritamente normativo uma vez que determina a 
transferência dos Ativos Imobilizados em Serviço do Sistema de Iluminação Pública à pessoa 
jurídica de direito público competente, estabelecendo, inclusive um prazo para que a referida 
transferência seja efetivada. A doutrina majoritária atualmente entende que o poder normativo 
das agências reguladoras deve estar limitado à elaboração de regramentos de caráter 
estritamente técnico e econômico, restritos ao seu campo de atuação, sem invasão das 
matérias reservadas à lei, sob pena de violação ao princípio da legalidade e, por óbvio, ao 
princípio da separação dos poderes (MORAES, Rafael Francisco Marcondes de. O PODER 
NORMATIVO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS. Disponível em: 
http://ww3.lfg.com.br/public_html/article.php?story=20110118231013562&mode=print>. 
Acesso em 19/02/2012). Nesse mesmo sentido, ensina Edmir Netto de Araújo: Assim, suas 
normatizações deverão ser operacionais apenas, regras que, às vezes aparentemente 
autônomas, prendem-se a disposições legais efetivamente existentes. É o caso, por exemplo, 
das regras estabelecidas para licitações nos Editais (que não podem contrariar normas da lei n. 
8666/93), das condições exigíveis para concessões/permissões de serviço público e os aspectos 
que costumam ser englobados na chamada autonomia técnica da Agência reguladora ou 
discricionariedade técnica, para definir as regras e os parâmetros técnicos referentes a essas 
atividades.(in A APARENTE AUTONOMIA DAS AGÊNCIAS REGULADORAS. In: MORAES, Alexandre 
de (Org.). AGÊNCIAS REGULADORAS. Pg. 55/56).Também a jurisprudência vem se posicionando 
nesse sentido, conforme decisão do E. Superior Tribunal de Justiça proferida no Recurso 



Especial nº 1.326.847/RN, assentando que os regulamentos são aceitos e reconhecidos quando 
servem para complementar ou explicar as normas legais, exercendo seu papel constitucional de 
permitir a fiel execução das leis e decretos 
(http://www.justen.com.br//informativo.php?l=pt&informativo=70&artigo=871, acesso 
19/02/2013). Por oportuno, transcrevo a ementa do citado julgado: ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONSUMIDOR RURAL. CARCINICULTURA. DESCONTO 
NA TARIFA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. RESOLUÇÃO 207/2006 DA ANEEL. 
INADIMPLÊNCIA. AFASTAMENTO DO BENEFÍCIO. DESCABIMENTO. ATO NORMATIVO. 
EXTRAPOLAÇÃO DO PODER REGULAMENTAR.1. A Lei n. 10.438/02 prevê a aplicação de 
descontos especiais na tarifa de fornecimento de energia elétrica relativa ao consumidor que 
desenvolva atividade de irrigação e/ou aquicultura. A Resolução 207/06 da ANEEL condiciona tal 
benefício à adimplência do consumidor.2. Verifica-se que a agravada, na qualidade de 
consumidora rural de energia elétrica, caracterizada aquicultora, preenche os requisitos 
necessários à concessão do benefício previsto na Lei n. 10.438/2002, a qual prevê a aplicação de 
descontos especiais na tarifa de fornecimento a quem desenvolva atividade de irrigação e/ou 
aquicultura.3. Logo, o art. 2º da Resolução 207/2006 da ANEEL exorbitou o poder de 
regulamentar a Lei n. 10.438/2002, o que o torna ilegal, ao estabelecer requisito não previsto na 
referida lei, para se fazer jus ao benefício nela disposto. Agravo regimental improvido.(STJ - 
AgRg no REsp nº 1.326.847/RN - Relator Ministro Humberto Martins - julg. em 20/11/2012). 
Conclui Alan Garcia Troib que as agências reguladoras são dotadas de poderes regulamentares 
para o exercício de suas funções, poder com certa autonomia para que possam realizar suas 
tarefas de modo célere e eficiente. Mas essa autonomia não é, nem deve ser, plena. Ao inibir os 
regulamentos que diretamente restrinjam os direitos assegurados, pela legislação, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça caminha no sentido de aperfeiçoar o sistema de 
poderes normativos das agências e garantir os direitos dos indivíduos 
(http://www.justen.com.br//informativo.php?l=pt&informativo=70&artigo=871, acesso em 
19/02/2013).Mesmo com a competência de editar normas técnicas de cunho operacional, 
devem seguir as determinações já exaradas por lei anterior, não podendo contrariá-las e nem 
muito menos inovar no ordenamento jurídico, no sentido legal- formal. Portanto, as agências 
reguladoras devem se ater à função essencialmente operacional e, por isso, que seus atos 
normativos não podem ser ilimitados, pois, como manifestação de competência normativa do 
Poder Executivo que são, não podem inovar na ordem, impondo responsabilidades e gravames 
por meio de suas estatuições, bem como que esta competência não pode ser mais ampla do 
que aquela atribuída ao próprio chefe do Poder Executivo e, assim ser observado os princípios 
constitucionais da separação dos poderes e da legalidade. Nesse sentido, basta verificar que na 
Lei nº 9.427/97, que instituiu a ANEEL, não se encontra qualquer delegação de poder normativo 
a esta agência reguladora que autorizasse a edição de norma tal como a contida no artigo 218 
da Resolução em apreço, ou seja, inexistente na sua lei criadora delegação de competências 
normativas. Aludida lei concebeu à ANEEL vários poderes, entre eles se destaca o do artigo 3º, 
inciso I, de: Art. 3º. (...).I - implementar as políticas e diretrizes do governo federal para 
exploração de energia elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos 
regulamentares necessários ao cumprimento das normas estabelecidas pela lei nº 9.074, de 
07/07/1995. Ainda nesse sentido, o artigo 3º, inciso XIX da Lei nº 9.427/96 estabelece o 
seguinte poder à agência: Art. 3º. (...).XIX - regular o serviço concedido, permitido e autorizado e 
fiscalizar permanentemente sua prestação. Verifica-se que o poder normativo da ANEEL não 
abrange a regulamentação de leis, assim não poderia inovar na ordem jurídica sem lei que a 
preveja e nem muito menos contrariar dispositivo legal, pois, caso contrário, estaríamos diante 
de atividade legiferante o que violaria os princípios da separação dos poderes, disposto no 



artigo 2º e o da legalidade previsto no artigo 5º, inciso III ambos da Constituição Federal. Maria 
Sylvia Di Pietro afirma que a função normativa que exercem não pode, sob pena de 
inconstitucionalidade, ser maior do que a exercida por qualquer outro órgão administrativo ou 
entidade da Administração Indireta. Elas nem podem regular matéria não disciplinada em lei, 
porque os regulamentos autônomos não têm fundamento constitucional no direito brasileiro, 
nem podem regulamentar leis, porque essa competência é privativa do Chefe do Poder 
Executivo e, se pudesse ser delegada, essa delegação teria que ser feita pela autoridade que 
detém o poder regulamentar e não pelo legislador (in DIREITO ADMINISTRATIVO. 18ª edição. - 
São Paulo: Atlas, 2005).O referido artigo 218 da Resolução Normativa nº 414/2010, da ANNEL, 
que elenca as condições gerais de fornecimento de energia elétrica e determina que sejam 
transferidos pelas concessionárias do serviço de distribuição de energia elétrica, os ativos do 
sistema de iluminação pública ao poder público municipal, reflete algo distinto daquele para o 
qual a função reguladora desta agência tem competência e invade a esfera das relações 
firmadas entre o poder público municipal e os seus cidadãos/contribuintes e, assim agindo, 
verifico que a ANEEL exorbitou de seu poder, contrariando, assim, o disposto no inciso V do 
artigo 49 da Constituição Federal. Passo a analisar o segundo item, relativamente ao que 
dispõem o Decreto-lei nº 3.763/1941 e o Decreto nº 41.019/1957.O artigo 8º do Decreto-lei nº 
3.763/41, determina que: Art. 8º - O estabelecimento de redes de distribuição e o comércio de 
energia elétrica dependem exclusivamente de concessão ou autorização federal. Parágrafo 
único. Os fornecimentos de energia elétrica para serviços de iluminação pública, ou para 
quaisquer serviços públicos de caráter local explorados pelas municipalidades, serão regulados 
por contratos de fornecimentos entre estas e os concessionários ou contratantes, observado o 
disposto nos respectivos contratos de concessão ou de exploração, celebrados com o Governo 
Federal, para distribuição de energia elétrica na zona em que se encontrar o município 
interessado. O citado artigo, em consonância com o artigo 175 da Constituição Federal, confere 
competência somente a União para tratar da referida matéria. Por sua vez, o Decreto nº 
41.019/57, que regulamenta o serviço de energia elétrica, traz em seus cinco primeiros artigos o 
que está enquadrado como serviço de energia, detalhando desde a sua produção, transmissão, 
transformação e distribuição até o fornecimento a consumidores em média baixa tensão: Art 1º. 
Os servidores de energia elétrica são executados e explorados de acôrdo com o Código de 
Águas, a legislação posterior, e o presente Regulamento. Art 2º. São serviços de energia elétrica 
os de produção, transmissão, transformação e distribuição de energia elétrica, quer sejam 
exercidos em conjunto, quer cada um dêles separadamente. Art 3º. O serviço de produção de 
energia elétrica consiste na transformação em energia elétrica de qualquer outra forma de 
energia, seja qual fôr a sua origem. Art 4º. O serviço de transmissão de energia elétrica consiste 
no transporte desta energia do sistema produtor às subestações distribuidoras, ou na 
interligação de dois ou mais sistemas geradores. 1º. A transmissão de energia compreende 
também o transporte pelas linhas de subtransmissão ou de transmissão secundária que 
existirem entre as subestações de distribuição. 2º. O serviço de transmissão pode ainda 
compreender o fornecimento de energia a consumidores em alta tensão, mediante suprimentos 
diretos das linhas de transmissão e subtransmissão.  Art 5º. O serviço de distribuição de energia 
elétrica consiste no fornecimento de energia a consumidores em média e baixa tensão. 1º. Êste 
serviço poderá ser realizado: a) diretamente, a partir dos sistemas geradores ou das 
subestações de distribuição primária, por circuitos de distribuição primária, a consumidores em 
tensão média;b) através de transformadores, por circuitos de distribuição secundária, a 
consumidores em baixa tensão. 2º. Os circuitos de iluminação e os alimentadores para tração 
elétrica até a subestação conversora, pertencentes a concessionários de serviços de energia 
elétrica, serão considerados parte integrante de seus sistemas de distribuição. Por sua vez, o 



artigo 44 do Decreto nº 41.019/57 define os ativos de propriedade da empresa de energia 
elétrica, estando inseridos nesse rol instalações que, direta ou indiretamente, concorram, 
exclusiva e permanentemente para a produção, transmissão, transformação ou distribuição da 
energia elétrica, dentre eles, estão lâmpadas, suportes, chaves, troca de luminárias, reatores, 
relés, cabos condutores, braços e materiais de fixação e conexões elétricas: Art 44. A 
propriedade da emprêsa de energia elétrica em função do serviço de eletricidade compreende 
todos os bens e instalações que, direta ou indiretamente, concorram, exclusiva e 
permanentemente, para a produção, transmissão, transformação ou distribuição da energia 
elétrica. E por força do artigo 54 do mesmo diploma legal, as concessionárias de energia elétrica 
estão obrigadas a organizar e manter atualizado o inventário de sua propriedade: Art 54. As 
pessoas naturais ou jurídicas, concessionárias de serviços de energia elétrica, são obrigadas a 
organizar e manter atualizado o inventário de sua propriedade em função do serviço (art. 44), 
desde que: a) explorem, para quaisquer fins, quedas dagua de potência superior a cento e 
cinqüenta quilowatts; b) explorem quedas dagua de qualquer potência para produção de 
energia elétrica destinada a serviços públicos, de utilidade pública ou ao comércio de energia;c) 
explorem a energia termoelétrica para serviços públicos, de utilidade pública ou para o 
comércio de energia; d) embora não produzindo energia, explorem, no comércio ou em serviços 
públicos e de utilidade pública, energia elétrica adquirida de outras emprêsas. Essa 
obrigatoriedade não é à toa, vez que a cessão, doação, alienação, desmembramento do ativo da 
concessionária de energia somente poderá ocorrer mediante a expressa autorização do 
Presidente da República, por meio de portaria do Ministério de Minas e Energia. Assim 
preconizam os artigos 63 e 64 da legislação em comento: Art. 63. Os bens e instalações 
utilizados na produção, transmissão e distribuição de energia elétrica, constantes do inventário 
referido nos artigos 54 e seguintes, ainda que operados por emprêsas preexistentes ao Código 
de Águas, são vinculados a êsses serviços, não podendo ser retirados sem prévia e expressa 
autorização da Fiscalização. Parágrafo único. Dependerá apenas de comunicação à fiscalização e 
retirada do serviço ou a modificação das instalações em caráter provisório ou de emergência. 
Art. 64. A venda, cessão ou doação em garantia hipotecária dos bens imóveis ou de partes 
essenciais da instalação dependem de prévia e expressa autorização do Ministro das Minas e 
Energia mediante portaria, após parecer do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica. Daí, 
a Resolução Normativa nº 414/2010, com a alteração dada pela Resolução Normativa nº 
479/2012, ambas da Aneel, que instituiu no artigo 218 redação que inova a ordem jurídica, 
extrapolando os limites da reserva legal, reformando legislação de nível superior e invadindo 
competência da União, posto que a resolução obriga as concessionárias a transferirem, sem 
ônus, os ativos imobilizados em serviço do sistema de iluminação pública aos municípios, 
estabelecendo prazo limite para que a transferência seja efetivada pela distribuidora, sob pena 
de não o fazendo, lhes serem imputadas multas e outras sanções administrativas nos termos do 
parágrafo 5º do artigo 124 da Resolução 479/2012.Ora, se a lei regulamentadora 
expressamente determina que somente poderá ocorrer doação, alienação, desmembramento 
ou cessão do ativo da concessionária mediante portaria do Ministério de Minas e Energia, órgão 
do executivo federal, afigura-se evidente que uma resolução emanada de agência reguladora 
não pode invadir o campo da reserva legal, ampliando ou inovando via ato administrativo 
disposição que compete somente a lei, sob pena de afrontar diretamente o princípio da 
legalidade, ferindo a autonomia do município, vez que o ordenamento pátrio não permite que 
atos normativos infralegais inovem originalmente o sistema jurídico, ampliando obrigações não 
previstas em lei. Assim, a ANEEL, através do artigo 218 da Resolução nº 414/2010, alterado pela 
Resolução nº 479/2012, exorbitou o poder de regulamentar o Decreto nº 
41.019/57.Induvidosamente, constitui manifesta ilegalidade obrigar as distribuidoras de energia 



do Brasil transferirem, sem ônus, o sistema de iluminação pública registrado como Ativo 
Imobilizado em Serviço à pessoa jurídica de direito público competente, no caso em apreço, os 
municípios. Portanto, tenho que a alteração determinada Instrução Normativa nº 414, com 
redação dada pela Instrução Normativa nº 479, ambas da ANEEL, acarretará o aumento do 
custo que passará a ser suportado pelas Prefeituras e, consequentemente, provocará o 
aumento da tarifa de iluminação pública paga pelos contribuintes ao Poder Executivo municipal, 
sendo certo ainda que o MUNICÍPIO DE MARÍLIA sempre obedeceu e obedece ao disposto no 
artigo 5º do Decreto nº 41.019/57, ou seja, referido comando sempre foi um vetor da política 
setorial que foi largamente utilizado por várias décadas pelo autor e a corré CPFL. ISSO POSTO, 
confirmo a decisão que deferiu a tutela antecipada julgo procedente o pedido formulado pelo 
MUNICÍPIO DE MARÍLIA para reconhecer a inconstitucionalidade incidental da Instrução 
Normativa nº 414/2010 em relação ao Município de Oriente, desobrigando-o de proceder ao 
recebimento do sistema de iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço -
AIS e, como consequência, declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com fundamento 
no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a ANEEL e a CPFL a pagarem ao 
autor as custas e despesas processuais, assim como honorários advocatícios que arbitro em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da causa, cada réu arcará com metade da sucumbência, com 
fundamento no artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil. Verifico nos autos a presença dos 
pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada, pois se aproxima a data em 
que o MUNICÍPIO DE MARÍLIA deverá que assumir o ônus de manter e reparar a rede de 
iluminação pública. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 
273 e 520 do Código de Processo Civil, para afastar a aplicação do artigo 218 da Resolução 
Normativa nº 414/2012 da ANEEL e determinar que a CPFL continue a prestar os serviços de 
manutenção, conservação e reparação de rede de iluminação pública, abstendo-se de transferir 
ao autor os bens afetados a esse serviço.Oficie-se ao Desembargador Federal Relator dos 
agravos de instrumento nº 0006885-54.2013.403.0000 e 0006021-16.2013.403.0000, 
encaminhando-lhe cópia desta sentença. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE  
 


